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Dois pilares estratégicos expressam o compromisso 
efetivo dos governos de Lula e Dilma com a 
Educação: a expansão de investimentos e a 
valorização do profissional. 

O orçamento do Ministério da Educação evoluiu 
de R$ 18 bilhões para R$ 126 bilhões, entre 2002 
e 2015.  
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) instituído 
em 2007, veio substituir o FUNDEF, que se 
destinava apenas à educação fundamental, e 
passou a contemplar todas as etapas e 
modalidades da educação básica. Entre 2007 e 
2015, os recursos do FUNDEB evoluíram de R$ 
46,9 bilhões para R$ 121 bilhões. A 
complementação da União para estados e 
municípios cresceu de R$ 492 milhões em 2006 
para mais de R$ 13 bilhões em 2015 e 2016. 
O piso salarial nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica, instituído 
em 2008, fez crescer a remuneração média dos 
professores em 41%, de 2002 a 2013. O percentual 
de professores com curso superior passou de 
50% para 80% no ensino fundamental e de 89% 
para 93,5% no ensino médio, no mesmo período.

Em 2009, foi estabelecido como dever do Estado a 
educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 
anos, assim como o atendimento aos estudantes por 
meio de programas suplementares:

O Programa Nacional de Alimentação Escolar 
passou a atender da creche ao ensino médio. O 
número de estudantes atendidos saltou de 36,3 
milhões em 2002 para 41,5 milhões em 2015.
O Programa Nacional do Livro Didático foi 
estendido ao ensino médio, à educação de jovens 
e adultos (EJA) e à educação do campo, além de 
disponibilizar livros em Braille, LIBRAS e em 
formato digital. Entre 2007 e 2015, foram 
distribuídos mais de 781 milhões de livros para 
cerca de 160 mil escolas.
O Programa Caminho da Escola foi criado em 
2007 para aquisição de veículos para o transporte 
escolar rural. Entre 2008 e 2015, foram quase 40 
mil ônibus, beneficiando 5.492 municípios. 

A perspectiva inclusiva e a valorização da 
diversidade se traduziram em diversas iniciativas, 
entre elas: o acesso inclusivo de pessoas com 
deficiência à educação básica avançou de 24% para 
81%, entre 2003 e 2015; o programa Mais Educação 
apoiou a ampliação da jornada escolar em 57 mil 
escolas públicas, entre 2008 e 2014.
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A reforma da previdência, a ser votada na Câmara dos Deputados, acaba com a 
aposentadoria especial do magistério da educação básica, estabelecendo que 
professores somente poderão se aposentar com 60 anos de idade e 25 anos de 
contribuição, e exigindo 40 anos de trabalho para acesso à aposentadoria integral.
Ameaça de extinção do piso salarial nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, contida no PLS 409, de 2016, de autoria do Senador Dalirio 
Beber (PSDB/SC). 
Propostas legislativas associadas ao projeto “escola sem partido” buscam censurar 
conteúdos, materiais didáticos e práticas pedagógicas, criminalizando os professores. 
Seus patrocinadores não defendem uma escola sem partido, mas sim uma escola com 
partido único, sem espaço para a pluralidade e para a diversidade. As propostas 
atentam contra princípios educacionais inscritos na Constituição Federal e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação: a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber e o pluralismo de ideias e concepções.
 

Desde o golpe de 2016, os avanços da política educacional alcançados pelos governos do PT 
estão sendo descontruídos a passos largos. 

A Emenda Constitucional 95/2016, ao estabelecer um teto para os gastos públicos, 
congela os investimentos e anula o piso constitucional dos impostos e contribuições 
vinculados a educação e saúde por 20 anos.  Segundo estimativa, se a emenda estivesse 
em vigor entre 2006 e 2015, o governo federal teria deixado de investir R$ 321 bilhões em 
educação. 
A aprovação da Lei da Terceirização geral e irrestrita, em detrimento da realização de 
concursos públicos para contratação de professores, compromete a carreira do 
magistério e a qualidade da educação básica. 
A reforma autoritária do ensino médio desvirtua o conceito de educação básica e, na 
prática, retira o direito de os estudantes escolherem quais itinerários formativos desejam 
cursar e avança na precarização e privatização do ensino ao reconhecer, para efeito de 
cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, práticas de trabalho, 
educação a distância e outras experiências adquiridas fora do ambiente escolar.
A intervenção autoritária do Ministério da Educação no Fórum Nacional de Educação 
alterou a composição do Fórum e sequestrou sua prerrogativa de articular e coordenar as 
conferências nacionais de educação. 
Ao sancionar a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018, Temer vetou o artigo que 
confere prioridade ao cumprimento das metas inscritas no Plano Nacional de Educação 
(2014-2024). O Ministério da Educação jogou o PNE na lata de lixo. 
O orçamento para 2018 apresentado pelo governo ao Congresso escancara o desprezo pela 
Educação Básica. Para o programa Educação de Qualidade para Todos estão previstos R$ 
3,5 bilhões contra R$ 6,1 bi de 2017, uma redução de 42%. Para o apoio à  alfabetização, à 
EJA e a elevação de escolaridade com qualificação profissional estão previstos apenas R$ 31 
milhões, uma queda de mais de 70% ante os R$ 120 milhões de 2017.
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